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PARECER CEE/CP N.º 304/2024                               APROVADO EM 08/11/2024 

 
CONSELHO PLENO 
 
INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
 
MUNICÍPIO: CURITIBA 
 
ASSUNTO: Encaminhamento do Termo de Acordo e seu anexo, firmado entre a 

Secretaria de Estado da Educação - Seed/PR e o Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Educacional – Fundepar, perante este Conselho 
Estadual de Educação do Paraná – CEE/PR, em atendimento ao contido 
na Indicação da Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, de 06/12/2021 e em 
outras Deliberações específicas. 

 
RELATOR: OSCAR ALVES 

 

 
EMENTA: Apreciação do Termo de Acordo e seu anexo, firmado entre 
a Secretaria de Estado da Educação – Seed/PR e o Instituto 
Paranaense de Desenvolvimento Educacional – Fundepar, perante 
este Conselho Estadual de Educação do Paraná em atendimento ao 
contido na Indicação da Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, de 
06/12/2021 e em outras Deliberações específicas, com a relação das 
instituições de ensino da Rede Pública Estadual de Ensino do Paraná 
a serem contempladas, conforme o cronograma, com a implementação 
do laboratório de Ciências, Química, Física e Biologia. Parecer 
Favorável. 

 
       I – RELATÓRIO 

 
                          A Secretaria de Estado da Educação (Seed), por meio do Ofício n.º 
5.861/2024 – GS/SEED, de 15/10/2024, encaminhou expediente a este Conselho 
Estadual de Educação (CEE/PR), com o seguinte teor: 

 

 
Nos termos da Informação n.º 2.399/2024, da Assessoria Técnica desta Pasta, 
à mov. 24, encaminhamos o Termo de Acordo, à mov. 23, firmado entre 
esta Secretaria de Estado da Educação – SEED e o Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Educacional – FUNDEPAR, perante esse Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, para o atendimento das disposições 
estabelecidas nas Deliberações do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, 
especialmente quanto ao contido nos arts. 38 e 45 da Deliberação CEE-PR n.º 
03/2013 e art. 37 da Deliberação CEE-PR n.º 12/2021, ou outras que venham 
substituí-las, no que concerne às necessárias condições físicas e estruturais 
das instituições de ensino mantidas pelo Governo do Estado do Paraná. (grifo 
nosso) 
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Cabe destacar os seguintes documentos que constam do referido 
protocolado: 

a) Memorando n.º 04/2024, de 16/04/2024, fl. 02, do Departamento 
de Normatização Escolar- DNE, da Diretoria de Planejamento e Gestão Escolar- 
DPGE/Seed;  

b) Informação da DPGE à Fundepar sobre atendimento da 
Deliberação CEE/PR n.º 12/2021 e solicita o Cronograma, fls. 4 a 5; 

c) Fundepar - Coordenação de Projetos - Plano de Atendimento e 
Construção de Laboratórios em Escolas Estaduais (2024 - 2036 - sic), fls. 8 a 12; 

d) Informação 202/2024 – FUN/DIT/DEP, fls. 13 a 14; 
e) Informação da Seed/DPGE/DPR/Coordenação de Obras 

Escolares para Fundepar/Departamento de Engenharia - Relação das 536 instituições 
de ensino que constam do cronograma de implementação dos Laboratórios de 
Ciências, Física, Química e Biologia, nos anos de 2025 até 2034, de 02/09/2024, fls. 18 
a 29;  

f) Parecer n.º 004-2024 – FUN/DEP/COP, de 12/09/2024, acerca de 
atendimento ao Plano de Atendimento e Construção de Laboratórios em Escolas 
Estaduais ausência de espaços físicos, de 12/09/2024, fls. 30 e 31; 

g) Minuta do Termo de Acordo a ser firmado entre a Seed/PR, o 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional – Fundepar e o CEE/PR, de 
11/10/2024, fls. 59 a 60; 

h) Anexo I – Termo de Acordo - Cronograma de Execução das 
adequações dos Laboratórios, a partir do ano de 2025, das instituições de ensino 
relacionadas, fls. 62 a 72. 

i) Informação n.º 2.399/2024 – ASS TEC/SEED, de 10/10/2024, de 
anuência, sobre o Termo de Acordo, a ser assinado, entre a Secretaria de Estado da 
Educação - Seed e Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional - Fundepar 
com o Conselho Estadual de Educação- CEE/PR, para o planejamento de ações quanto 
ao atendimento de condições físicas e estruturais necessárias das instituições de 
ensino da Rede Estadual de Educação, fls. 73 a 78; 

j) Ofício n.º 0550/2024 – FUN/GABPRES, de 14/10/2024, da 
Diretora-Presidente Fundepar, fl. 85; 

k) Ofício n.º 5.861/2024 – GS/SEED, de 15/10/2024, do Secretário de 
Estado da Educação, fl. 86. 

 
 

Cabe ressaltar que o processo foi protocolizado em 16/04/2024, mas 
deu entrada neste Conselho em 16/10/2024. 
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II-MÉRITO 

 

      Trata-se de encaminhamento do Termo de Acordo, com o cronograma, 
em seu anexo, firmado entre a Secretaria de Estado da Educação – Seed/PR e o 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional – Fundepar, perante este 
Conselho Estadual de Educação do Paraná - CEE/PR, em atendimento ao contido na 
Indicação da Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, de 06/12/2021 e em outras 
Deliberações específicas. 
 
                            Preliminarmente cabe expor que o Parecer CEE/CP n.º 04/2021, de 
12/04/2021, que tratou de apresentação da proposta de implementação do “Laboratório 
Didático Móvel (LDM)” de Ciências da Natureza e do “Laboratório Virtual de 
Aprendizagem (LVA)” em instituições de ensino da Rede Pública Estadual do Paraná, 
expôs em seu Mérito: 
 
                                         [...] 

Dessa forma, conclui-se que o Projeto de implantação do Laboratório Didático 
Móvel apresentado em substituição ao laboratório, enquanto espaço físico 
específico para as aulas práticas das disciplinas de Ciências, Física, Química 
e Biologia, não atende os requisitos mínimos estabelecidos pela Resolução 
SESA/PR n° 107/2018 e demais normas e leis sobre a matéria. Por razão de 
segurança, sua adoção pode causar prejuízo à saúde dos estudantes e 
professores. Também, não atende as normas do Conselho Nacional de 
Educação e deste Conselho que versam sobre o Ensino Fundamental e 
Ensino Médio, nas quais o desenvolvimento de ações pedagógicas para 
a compreensão, pelo estudante, da relação teoria e prática aparece como 
princípio educacional fundamental. (grifo nosso) 

 
Por outro lado, este Conselho reconhece a preocupação da SEED enquanto 
representante da mantenedora da Rede Estadual de Ensino na solução desse 
grave problema de infraestrutura educacional, porém, aponta para a 
necessidade de se estabelecer uma ação específica, com recursos financeiros 
compatíveis, voltada a dotar as 624 instituições de ensino do espaço 
específico para laboratório destinado a atender as disciplinas de 

Ciências, Física, Química e Biologia. (grifo nosso) 

 
 
                            O referido Parecer analisou a matéria e apresentou em seu Voto: 

 
Reiteramos à Seed/PR que:  
 
a) viabilize a implementação dos laboratórios físicos de Ciências, Química, 
Física e Biologia por meio de um programa com essa finalidade, com metas 
de curto, médio e longo prazos, e de um programa de formação 
continuada dos professores dessas disciplinas, para que desenvolvam ou 
aprimorem o desenvolvimento das aulas práticas de laboratório;  
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b) apresente o planejamento e o cronograma de execução dessas ações 
a este Conselho, para sanar, definitivamente, a ausência do laboratório 
nas instituições da Rede Estadual de Ensino, solucionar as pendências 
em relação aos atos regulatórios das instituições e cursos atingidos e 
contribuir para a efetividade e a qualidade da oferta das disciplinas em questão, 
em atendimento à Deliberação n.° 03/2013-CEE/PR e demais legislação 
pertinente.  
 
Recomendamos à SEED que constitua uma Comissão Mista, com 
representantes da Secretaria de Educação, do Fundepar, da Secretaria de 
Estado da Saúde (SESA) e do Conselho Estadual de Educação, para 
estudar modelos atualizados e modernos do funcionamento dos 
laboratórios físicos da área de Ciências da Natureza e seus componentes 
curriculares e para assegurar os direitos e objetivos de aprendizagem dos 
estudantes, que compreendem as competências e habilidades, teóricas, 
práticas, valores e atitudes. 
 

                        O referido Parecer, à época, expôs em seu Voto que a Seed/PR 
apresentasse o planejamento e o cronograma de execução dos laboratórios das 
instituições da Rede Estadual de Ensino para sanar essa deficiência, bem como 
recomendou a formação de uma Comissão Mista com representantes da Seed/PR  e 
do Fundepar, para estudar modelos atualizados e modernos do funcionamento dos 
laboratórios físicos. 
 
                         Nessa perspectiva e considerando a enorme quantidade de Diligências 
realizadas por este Conselho em razão da ausência do laboratório de Ciências, 
Química, Física e Biologia, este Conselho exarou a Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, 
de 06/12/2021, que apresentou em sua Indicação, o compromisso da Seed/PR de 
“apresentar um cronograma de implantação de laboratórios físicos com prazo de 2 anos 
de carência, com implantação a partir do ano de 2024, até o ano de 2028”. 
 
                         Considerando o compromisso, formalizado pela Seed/PR, junto a este 
Conselho, no protocolado n.º 18.210.289-0, de 18/10/2021, que consta na Indicação da 
Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, de 06/12/2021, em relação à exigência de 
laboratórios físicos de Ciência, Física, Química e Biologia, nas instituições de ensino, 
da rede pública estadual, que ofertam a educação básica, previsto na Deliberação 
CEE/PR n.º 03/2013, este Conselho decidiu suspender esta exigência, 
temporariamente, em caráter excepcional, até 31/12/2024. 
 
                         Com base no prazo estipulado pela Seed/PR na Indicação da 
Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, para a implementação do referido laboratório, os atos 
regulatórios emitidos por este Conselho foram concedidos até 31/12/2024, sendo 
necessárias providências para a resolução destas deficiências das instituições de 
ensino, para o prosseguimento dos atos regulatórios em tramitação neste Conselho. 
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    Nesse contexto, por meio da Resolução Secretarial n.º 1742, de 

11/04/2022, a Seed/PR constituiu Comissão Mista para implementação do novo modelo 
de Laboratório de Física, Química e Biologia a ser utilizado pelas instituições que 
integram o Sistema Estadual de Ensino do Paraná, composta por membros da 
Seed/PR, CEE/PR, SESA/PR, Fundepar e Sinepe/PR (Sindicato das Escolas 
Particulares), e o Corpo de Bombeiros. 

 
     A referida Comissão, após estudos sobre a matéria, exarou o Parecer 

n.º 01/2023 – DNE/DPGE/SEED), e apresentou a seguinte conclusão: 
 
             [...] 

Destaca-se, portanto, que não se trata de uma substituição do Laboratório 
Físico, e sim, de uma medida emergencial, em carácter excepcional, nas 
escolas que não atendem a Resolução da Sesa nº 107/2018 e a Del. n° 
03/13 - CEE/PR. 
Considerando, ainda que haverá o Termo de Acordo entre SEED e 
FUNDEPAR, o qual efetivará gradativamente as adequações necessárias 
nas instituições de ensino (relação em anexo) para atender a Resolução da 
SESA e as Diretrizes do Conselho Estadual de Educação, para que os alunos 
não sejam prejudicados, mas favorecidos provisoriamente pelo uso do 
Laboratório Didático Móvel (LDM), com atividades planejadas, segurança aos 
educandos e professores capacitados para o uso desta ferramenta 
pedagógica, buscando a qualidade para as aulas, pois as mesmas, quando 
realizadas nos laboratórios reforçam as teorias, reproduzindo os fenômenos, 
que permitem analisar os conteúdos teóricos e estabelecer inferências sobre 
eles, desenvolvendo o pensamento crítico dos alunos e a construção do 
conhecimento. 
Face ao exposto, a Comissão Mista instituída pela Resolução SEED n.º 
1.742/2022, após estudos de novos modelos de Laboratórios de Ciências, 
Química, Física e Biologia, manifesta-se favoravelmente à implementação do 
Laboratório Didático Móvel (LDM) em instituições da Rede Pública Estadual de 
Ensino do Paraná, que não atendem o ítem 4.1 da Resolução SESA n.º 
107/2018. Portanto, trata-se de uma “medida emergencial em caráter 
excepcional, até o cumprimento do cronograma de implantação dos 
laboratórios físicos, no prazo pactuado entre a SEED e o CEE/PR”. (grifo 
nosso) 

                                         [...] 
 
 

 Com base na conclusão da referida Comissão, o Laboratório Didático 
Móvel (LDM) não substitui o laboratório físico, conforme estabelece a Resolução 
SESA/PR n° 107/18, de 06/03/2018, que revoga a Resolução SESA/PR nº 318, de 31 
de julho de 2002, e estabelece os requisitos mínimos de boas práticas e condições 
sanitárias para a instalação e funcionamento das instituições de Ensino Fundamental, 
Médio, Profissionalizante e Superior no Estado do Paraná, nos seguintes termos:  

 

4.1 – ESTRUTURA FÍSICA — LABORATÓRIOS DE CIÊNCIAS, FÍSICA, 
QUÍMICA E BIOLOGIA  

 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS  

                                         […]  
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As paredes devem ser de material liso, lavável e sem irregularidades. Pisos de 
material contínuo, lavável, impermeável, antiderrapante e sem irregularidades, 
de cores claras e em bom estado de conservação, que seja de fácil 
higienização.  
 
[...] b. As bancadas devem ser impermeáveis, laváveis e resistentes ao ataque 
de produtos químicos e devem ser equipadas com, pelo menos, uma cuba 
ligada a uma caixa de decantação de resíduos.  
 
c. Deve ser dotado de capela de exaustão de gases para o manuseio de 
produtos tóxicos e corrosivos.  
 
d. Deve possuir armário para acondicionamento de reagentes químicos, 
vidrarias, acessórios, equipamentos, materiais, documentos, sistemas 
biológicos, entre outros.  
e. Deve possuir sistema de segurança composto por lava-olhos e chuveiro de 
emergência, saídas de emergência e sistema de controle de gás através de 
registros.  
f. Quando o laboratório não for atendido por rede de gás, os cilindros de GLP 
devem ser armazenados em abrigo externo. 

 
                          Dessa forma, resta claro a necessidade da implementação do espaço 
físico do laboratório de Ciências, Química, Física e Biologia, tendo em vista a 
obrigatoriedade de atendimento das especificações mínimas para o referido espaço, 
assegurando as condições de funcionamento deste espaço com segurança, seja por 
meio de construção e/ou adequação de salas das instituições de ensino. 
 
                          O processo em pauta apresenta o Termo de Acordo mencionado pela 
Comissão Mista, entre a Seed/PR e Fundepar, juntamente com o cronograma de 
atendimento de 536 (quinhentas e trinta e seis) instituições de ensino que não possuem 
espaço específico para o laboratório, elencadas com 54 (cinquenta e quatro) que serão 
contempladas anualmente com o referido laboratório, de 2025 a 2034, período de 10 
(dez) anos, de acordo com o anexo deste Parecer. 
 
                         Relevante mencionar que o Termo de Acordo apresentado entre a 
Seed/PR e o Fundepar expõe as responsabilidades no planejamento e execução de 
ações para o atendimento das condições físicas das instituições de ensino pelas partes, 
nos seguintes termos: 
 

Neste Termo de Acordo a SEED e o FUNDEPAR se responsabilizam no 
planejamento e na execução de ações para a adequação e cumprimento 
das condições físicas e estruturais das instituições de ensino estaduais, 
no que se refere a disponibilização de espaço físico para instalação do 
Laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia, para a concessão dos 
atos regulatórios do Credenciamento, Autorização, Reconhecimento de 
Cursos e suas renovações, estabelecidas nas deliberações do Sistema 
Estadual de Ensino do Paraná para o regular funcionamento das ofertas 
escolares dos cursos, programas, experimentos pedagógicos e 
descentralização de cursos da Educação Básica, cumprindo os prazos 
definidos em comum acordo entre as partes e o cronograma de atendimento. 
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A disponibilização do espaço físico para instalação do Laboratório de Ciências, 
Física, Química e Biologia, se dará através da utilização ou divisão de salas 
de aula existentes, da disponibilização do referido ambiente em 
instituições que estão com ampliações em andamento ou que serão 
transferidas para novos prédios escolares em construção, ou da inserção 
das unidades escolares no planejamento dessa SEED em conjunto com o 
Fundepar, para elaboração de projetos de ampliação de ambientes. (grifo 
nosso) 
 

O planejamento e as medidas necessárias à consecução deste TERMO DE 
ACORDO contemplarão as instituições de ensino estaduais distribuídas nos 32 
(trinta e dois) Núcleos Regionais de Educação do Paraná e serão alcançados 
no prazo máximo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura deste ato. A 
relação das instituições de ensino a serem atendidas e o respectivo 
cronograma de atendimento constam do Anexo I, deste documento. ( grifo 
nosso) 
 

Ademais, convém mencionar a Informação n.º 2.399/2024 – ASS 
TEC/SEED, de 10/10/2024, que versa sobre o referido Termo de Acordo, a saber:  

 
                                        1. RELATÓRIO. 
                                         [...] 
                                  Diante dos ajustes realizados pela DPR/CPOE, o Fundepar, por intermédio da        
                                         Coordenação de Projetos e Orçamentos – CPO da Diretoria de Projetos e  

         Orçamentos – DPO, emitiu o Parecer n.º 004/2024 – FUN/DEP/COP, fls. 30/31 

           Mov. 12, em que consta: 
            

Ampliação de Ambientes: Para as escolas que necessitam de 
ampliação dos Ambientes para a instalação dos laboratórios de 
ciências (física, química e Biologia), a regularização dos imóveis 
pela SEED é uma etapa essencial e Pré-requisito para o 
prosseguimento dos projetos de ampliação. Portanto, a 
Continuidade da execução do plano está condicionada à 
conclusão desta regularização. 

 
           [...] 

               
           2.  ANÁLISE TÉCNICA. 
 
           [...] 

O Termo de Acordo pretendido no presente protocolado compreenderá ajuste 
entre, a SEED e o Fundepar, de um lado, e o Conselho Estadual de Educação, 
de outro, para a consecução do atendimento do disciplinado nos arts. 38 e 45 
da Deliberação CEE-PR n.º 03/2013 e art. 37 da Deliberação CEE-PR n.º 
12/2021, quanto às necessárias condições físicas e estruturais das instituições 
de ensino mantidas pelo Governo do Estado do Paraná.  
Pelo aspecto tratado, tanto no protocolado, quanto na própria minuta, 
depreende-se que o Termo de Acordo representa para as partes, um 
compromisso de ações, com vistas à efetivação de ações necessárias para a 
continuidade da atividade educacional, devidamente regular, nas instituições 
da Rede Pública Estadual de Educação.  
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Importa dizer que não fora estabelecida cláusula penal, tampouco obrigações 
recíprocas, contando apenas o “compromisso” da SEED e Fundepar em 
regularizar as condições físicas e estruturais das instituições de ensino, 
devidamente pactuados com o Conselho Estadual de Educação, 
assemelhando-se a um Protocolo de Intenções avançado, mas não 
necessariamente um acordo. (grifo nosso) 
Quanto a estrutura do Termo de Acordo, destaca-se:  
- A identificação dos Partícipes;  
- Objeto do Acordo;  
- Abrangência do Acordo; 
- O quantitativo das instituições (Anexo I).  
 
Destarte, importa ressalvar que eventual descumprimento do referido Acordo 
não poderá ensejar à SEED e Fundepar responsabilidades diretas, no entanto 
o reflexo poderá ser sentido nas instituições de ensino que terão os processos 
de regularização de atos normativos prejudicados, podendo inclusive 
incidir em funcionamento irregular das instituições e consequente 
ausência de certificação dos estudantes nelas matriculados. (grifo nosso) 
Por se tratar de um instrumento de forma bastante simplificada destinado a 
registrar princípios gerais que orientarão as relações entre as partes, em 
particular nos planos político e educacional, bem como definir linhas de ação e 
áreas de cooperação, a descrição do objeto deve ser objetiva, clara e precisa, 
de modo a se evidenciar o interesse público e recíproco dos envolvidos no 
compromisso.  
O plano de trabalho, sem forma predefinida por regulamento legal, ante a 
natureza de intento almejado, não é obrigatório, sendo sua necessidade 
verificada em cada caso específico.  
O prazo de vigência deve ser fixado guardando compatibilidade com o 
necessário à execução do objeto acordado, que, todavia, não se limita ao prazo 
de 60 meses previsto na Lei n.º 14.133/2021, haja vista não haver correlação 
com o exercício financeiro. Todavia, a minuta do Termo, pressupõe a vigência 
até o ano de 2034. (grifo nosso) 
Como não há lei ou outra norma jurídica impondo que a publicação deve 
ocorrer via Diário Oficial e como o referido Termo de Acordo é um instrumento 
extremamente simples, o Princípio da Publicidade, também estará sendo 
obedecido quando sua publicação ocorra de outra forma, não restritiva, 
de amplo acesso à população, como é o caso do sítio oficial da 
Administração Pública na internet. Quanto a análise material, a minuta foi 
readequada, constando no mov. 23 a minuta já aperfeiçoada, que segue para 
assinatura dos partícipes. (grifo nosso). 

 
3. CONCLUSÃO  
Dados os excertos realizados nesta manifestação técnica, considerando o viés 
político-administrativo da demanda, esta Assessoria Técnica se manifesta pela 
possibilidade da continuidade da tramitação, mediante assinatura dos Titulares 
dos Órgãos/Entidades partícipes, devendo ao final o feito ser submetido ao 
princípio da publicidade. Que o presente protocolo seja alçado ao Gabinete do 
Secretário de Estado da Educação, para deliberar, mediante anuência dos 
termos aqui expostos, pela assinatura do referido Termo de Acordo, e 
demais providências. 
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                          Como se verifica, as informações contidas no protocolado ratificam a 
vigência do referido Termo até o ano de 2034, para regularizar as condições físicas e 
estruturais das instituições de ensino quanto ao espaço do laboratório de Ciências, 
Química, Física e Biologia, com cronograma inicial de implementação de 54 (cinquenta 
e quatro) instituições de ensino para o ano de 2025, seguindo até o ano de 2034. 
 
                        Cabe observar que o Parecer CEE/CP n.º 04/2021, de 12/04/2021 
registrou 624 (seiscentos e vinte e quatro) instituições de ensino sem o laboratório de 
Ciências, Física, Química e Biologia, no processo em pauta constam listagens com 536 
(quinhentos e trinta e seis) instituições de ensino sem o referido espaço, há diferença 
de 88 instituições de ensino que não estão nas relações apresentadas nos autos, 
portanto, infere-se que, eventualmente, já foram contempladas, tendo em vista que, 
assim como as demais instituições de ensino da rede pública estadual, terão que 
comprovar a existência do referido ambiente quando da solicitação  dos seus atos 
regulatórios.  
                       Ademais, observou-se que existem protocolados tramitando neste 
Conselho que não constam no “Anexo I” encaminhado no Termo de Acordo, entre a 
Seed, o Fundepar e o CEE/PR, para prorrogar o prazo de atendimento de 
implementação dos Laboratórios Físicos de Ciências, Física, Química e Biologia, 
conforme o referido protocolo. Destarte, este fato requer uma revisão do citado anexo, 
para que todas as instituições de ensino, da rede pública estadual, que não possuem 
as instalações físicas dos laboratórios mencionados possam constar. Assim, essas 
instituições de ensino estariam em situação regular, de acordo com as normas 
específicas deste Conselho e, por isto, não causarão prejuízo pedagógico aos seus 
estudantes.                      
 

                      Convém registrar ainda que o objeto em pauta é o espaço físico do 
laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia e que a Deliberação CEE/PR n.º 
03/2013, dispõe sobre as normas para a regulação, supervisão e avaliação da 
Educação Básica em instituições de ensino mantidas e administradas pelos poderes 
públicos Estadual e Municipal e por pessoas jurídicas ou físicas de direito privado, no 
âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, e estabelece: 
  

                                        Seção I  
Do Processo de Credenciamento de Instituição de Ensino 
 
 
CAPÍTULO IV DA AUTORIZAÇÃO DE CURSOS, PROGRAMAS, 
EXPERIMENTOS PEDAGÓGICOS E DESCENTRALIZAÇÃO 
 

Art. 38. Para a solicitação da autorização definitiva de funcionamento de curso, 
programa, experimento pedagógico e descentralização de curso, a instituição 
de ensino pretendente deve instruir o processo administrativo, a ser 
protocolado no NRE de sua jurisdição, com as seguintes informações e 
documentos: (Redação dada pela Deliberação nº 12/2021, de 06/12/2021) 
[...] 
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V – descrição das instalações físicas, biblioteca física e virtual, laboratórios 
físicos e virtuais, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento 
da proposta pedagógica, ou plano de curso, de acordo com a lei e as normas 
específicas da modalidade ou etapa da Educação Básica a ser implantada; 
(Redação dada pela Deliberação nº 12/2021, de 06/12/2021) 
 
 

CAPÍTULO V 
DO RECONHECIMENTO E DA RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 
CURSOS 
 
 
Art. 45. Por ocasião da solicitação do reconhecimento de curso ou programa, 
a instituição de ensino deve instruir o processo com as seguintes informações 
e documentos: 
 
[...] 
III – indicação de melhorias efetuadas no período de realização do curso, em 
relação às instalações físicas, equipamentos, materiais e recursos 
pedagógicos; 
 

 

      Conforme as normas exaradas por este Conselho, quando da 
solicitação de atos  regulatórios, as instituições de ensino  devem instruir o protocolado 
com todas as determinações pertinentes da referida Deliberação, atendendo a 
infraestrutura física e pedagógica a que pretenda para o curso pleiteado.  
    

                             Dessa forma, conforme contido, inicialmente, no Parecer CEE/CP n.º 
04/2021 sobre o cronograma de execução do laboratório nas instituições da Rede 
Estadual de Ensino para solucionar a citada deficiência contida nos atos regulatórios 
das referidas instituições de ensino, da rede pública estadual, a Seed/PR formalizou o 
Termo de Acordo entre a mantenedora e o Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Educacional – Fundepar perante este Conselho. 
 
                          Cabe ressaltar que, em razão do Termo de Acordo e seu anexo com as 
536 (quinhentas e trinta e seis) instituições de ensino, da rede pública estadual, 
conforme o cronograma apresentado do ano de 2025 até 2034, período de 10 (dez) 
anos, terão seus atos regulatórios renovados. Portanto, fica suspensa a exigência dos 
referidos Laboratórios, com base no cronograma do Termo de Acordo. 
 
                           As instituições de ensino, da rede pública estadual, que não estiverem 
contempladas no referido cronograma anexo ao Termo de Acordo, terão que comprovar 
a existência do espaço físico do laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia. 
Além do mais, todas precisam atender o contido na Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, 
para garantir a qualidade do ensino e da aprendizagem dos estudantes e o bom 
funcionamento do curso ofertado. 
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Retoma-se que, considerando o compromisso formalizado pela 

Seed/PR junto a este Conselho no protocolado n.º 18.210.289-0, de 18/10/2021, que 
consta na Indicação da Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, aprovada em 06/12/2021, em 
relação à exigência de laboratórios físicos de Ciências, Química, Física e Biologia nas 
instituições de ensino da rede pública estadual, que ofertam os cursos do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio, previsto na Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, este 
Conselho decide prorrogar o prazo para o atendimento dessa demanda, conforme o 
referido cronograma do  “Anexo I” do Termo de Acordo, para as instituições de ensino 
contidas em anexo neste Parecer.  

 
                          Portanto, reiteramos também o contido na Deliberação CEE/PR n.º 
03/2013 e na Resolução SESA/PR n° 107/18, de 06/03/2018, sobre a obrigatoriedade 
da existência do espaço físico para o laboratório de Ciências, Física, Química e 
Biologia, para garantir a segurança no desenvolvimento das atividades práticas. 
Salientamos ainda que o Termo de Acordo, com seu anexo, apresentado neste 
protocolado, é uma forma de dotar as instituições de ensino da rede pública estadual 
deste espaço. 

 

III – VOTO DO RELATOR 

 

Face ao exposto: 

 

a) dá-se por apreciado e aprovado o Termo de Acordo, com o 
cronograma em seu anexo, firmado entre a Secretaria de Estado da Educação – 
Seed/PR e o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional – Fundepar, 
perante este Conselho Estadual de Educação do Paraná, em atendimento ao contido 
na Indicação da Deliberação CEE/PR n.º 12/2021, de 06/12/2021, assim como em 
outras Deliberações específicas, com a relação das instituições de ensino, da Rede 
Pública Estadual do Paraná, a serem contempladas com a implementação do 
laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia, conforme o contido no Mérito deste 
Parecer; 

b) prorroga-se o prazo para o atendimento da implementação dos 
referidos laboratórios, conforme o cronograma do  “Anexo I” do Termo de Acordo, para 
as instituições de ensino contidas no anexo neste Parecer; 

 

c) recomenda-se que a Seed deve observar o cumprimento do Parecer 
n.º 004/2024 – FUN/DEP/COP, quando se tratar de ampliação de ambiente escolar para 
a instalação dos referidos laboratórios, que condiciona a regularização dos imóveis. 

 

Reitera-se ainda o contido na Deliberação CEE/PR n.º 03/2013 em 
relação ao pleno atendimento das condições de infraestrutura física e pedagógicas, 
das instituições de ensino da Rede Pública Estadual, a fim de garantir o bom 
funcionamento dos cursos da referida rede, objetivando a qualidade do ensino e da 
aprendizagem dos seus estudantes. 
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A Secretaria de Estado da Educação deverá encaminhar, se 

necessário, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, o Anexo I, do Termo de Acordo 
referido, atualizado, com as instituições de ensino que, eventualmente, não foram 
contempladas na relação da implementação dos laboratórios físicos de Ciências, 
Física, Química e Biologia, para complementação do referido Parecer. 

 
Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da Educação, para 

ciência e providências pertinentes. 

   

                          É o Parecer.  
 

Oscar Alves 
Relator 

 
 
 

 
Sala Pe. Anchieta, 08 de novembro de 2024. 
 
DECISÃO DO CONSELHO PLENO 

O Conselho Pleno aprova o voto do Relator por unanimidade. 

 

 

João Carlos Gomes 
Presidente do CEE/PR 
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